PARECER N° 702, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 443 DE 2003, VETADO TOTALMENTE.

O Projeto de Lei n°. 443, de 2003, uma iniciativa do nobre Deputado Vanderlei Siraque, tem como objetivo tornar obrigatória a notificação às Câmaras Municipais e à Assembléia Legislativa, quando do repasse ou transferência de recursos públicos estaduais aos Municípios.

A propositura foi votada nesta Casa e encaminhada à sanção do Senhor Governador. Através da Mensagem A-n°. 61/2006, de 07 de março de 2006, Sua Excelência vetou-a totalmente e devolveu-a ao reexame do Poder Legislativo.

Redistribuída à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo o Senhor Presidente procedido à designação de Relator Especial, em substituição. É nesta condição que passo a me manifestar.

Alega o Senhor Governador, como razão do veto, que o projeto prescreve obrigações a entidades da Administração e que essa é matéria de cunho eminentemente administrativo. Ao fazê-lo, o projeto fere o princípio constitucional da independência e da harmonia dos Poderes. Alega, além disso, que já cumpre tais exigências, uma vez que obedece à legislação federal.

Não procede a argumentação de Sua Excelência. Não se trata, neste caso, de se imiscuir em matéria estritamente administrativa. O que o projeto pretende não é dizer ao Executivo como deve ser feito o repasse dos recursos aos Municípios, mas de tornar obrigatória a comunicação às Câmaras Municipais e à Assembléia Legislativa.

Não encontramos, pois, óbices à tramitação do Projeto, nos aspectos de competência da Comissão de Constituição e Justiça, conforme § 1° do artigo 31 do Regimento Interno, o parecer é contrário ao veto total ao Projeto de Lei n°. 443, de 2003 e favorável ao projeto.

a) Candido Vacarezza - Relator Especial 

